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A implantação do Sistema Unifi-
cado e Descentralizado de Saúde 
(SUDS), nos estados, foi iniciada há 
cerca de dois anos — em julho de 
1987. Durante s este período, apesar 
da alocação de recursos para o siste-
ma, de sua irreversilidade por já se 
encontrar consitucionalmente con-
sagrado e da necessidade da munici-
palização do atendimento de saúde, 
o SUDS vem enfrentando sérios pro-
blemas para sua efetivação. 

Na verdade, o quadro geral do 
atendimento de saúde no País é ex-
tremamente precário — salvo raras 
exceções. O atraso no repasse de 
verbas por parte dos cofres da União 
ao Ministério da Previdência levou 
alguns estados a situações desespe-
radoras. Só este mês, por exemplo, a 
Secretaria do Estado da Saúde de 
Rondônia recebeu a, parcela referen-
te a março. "O SUDS sofre do mal de 
ser um modelo socialista implanta-
do num país capitalista", o dispara o 
diretor do Departamento de Servi-
ços de Saúde da Sesau, Luiz Eduar-
do. 

A Secretaria de Saúde do Acre —
também vítima da falta de recursos 
e e da ausência do cumprimento de 
um cronograma financeiro — teve 
que fechar, há dois meses, cinco hos-
pitais regionais e 21 casas de parto. 
Estas unidades foram reabertas há 
15 dias, após uma peregrinação do 
secretário Gilton Rezende a Brasília 
em busca de recursos. Nos postos de 
saúde faltava até mesmo gase para 
os curativos. 

ABSTRAÇÃO 

Em Minas Gerais, o SUDS é consi-
derado uma abstração. Segundo o 
secretário municipal de Saúde de 
Belo Horizonte, José Maria Borges, 
e técnicos do setor, o sistema existe  

apenas no papel: o governo do Esta-
do, que seria responsável pela im-
plantação do SUDS com apoio dos 
municípios, está aplicando apenas 
1,28 por cento do orçamento para o 
setor saúde no programa, quando 
deveria estar aplicam» 13 por cento. 

Se o SUDS estivesse funcionando 
hoje em Belo Horizonte, o município 
teria uma verba de NCz$ seis mi-
lhões para implantar 250 postos de 
atendimento — o número necessário 
para atender à população. No entan-
to, hoje, os habitantes da capital mi-
neira são pessimamente assistidos 
por apenas 67 postos municipais, 34 
estaduais e duas policlínicas, quan-
do deveria ter quase o triplo dos ser-
viços apresentados. 

Em Vitória do Espírito Santo, o se-
tor de saúde nunca esteve tão mal. 
Por falta de pessoal e de condições 
de atendimento, o único hospital in-
fantil do estado, o Nossa Senhora da 
Glória, está com uma de suas alas 
fechadas e o Hospital das Clínicas 
reduziu em 40 por cento o número de 
leitos à disposição da população. 

CINCO MINUTOS 

O presidente do Sindicato dos Mé-
dicos de Goiás, Antonio Carlos Gus-
mão, denuncia que a situação de de-
gradação da rede hospitalar pública 
do SUDS no estado é pior, até pela 
falta de material básico e da total 
ausência de recursos para investi-
mentos. Apesar da expansão da rede 
física, os postos de saúde estão sem 
condições de funcionamento por fal-
ta de remédios e equipamentos hos-
pitalares. 

Há ainda uma agravante. Segundo 
ele, o superintendente do SUDS em 
Goiás baixou-  uma norma de serviço 
onde o médico, para atender nos 
Centros de Assistência Integral à 

Saúde (CAIS), é obrigado a atingir 
cota de 350 consultas por mês. Como 
os CAIS situam-se na periferia, os 
médicos só vão duas vezes por sema-
na. 

O SUDS também funciona preca-
riamente na Bahia, devido, princi-
palmente, ao péssimo estado dos 53 
hospitais da rede pública e da falta 
de verbas para investimentos. O di-
retor de Serviços de Saúde da Secre-
taria de Saúde da Bahia, Renilson 
Rehem de Souza, aponta como prin-
cipais dificuldades enfrentadas pelo 
estado para a operacionalização do 
SUDS, o valor da tabela de preços 
pagos aos hospitais particulares 
conveniados — 200 na Bahia — muito 
abaixo da realidade, e o número in-
suficiente da AIH (Autorização para 
Internamento Hospitalar) liberados 
pelo Inamps. 

Ele se queixa também da falta de 
recursos para operar o programa: 
"Este ano, a Bahia não recebeu um 
centavo para investimento e está re-
cebendo a verba de custeio com bas-
tante atraso — a última verba rece-
bida este mês, no valor de NCz$ 9,5 
milhões, foi ainda referente ao mês 
de março. Totalmente defasada 
diante da inflação", reclama. 

O Ceará não é exceção neste qua-
dro. Por conta do atraso na libera-
ção de recursos, para os três primei-
ros meses do ano, os hospitais da re-
de pública, além dos que integram a 
rede privada, enfrentaram vários 
problemas de manutenção: apare-
lhos de Raios-X foram desativados, 
telefones cortados, consultórios ti-
nham lâmpadas queimadas e jane-
las quebradas. Na Unidade Sanitá-
ria César Cals, a roupa usada pelos 
médicos, emarmeiros e auxiliares 
era lavada por uma dona-de-casa da 
comunidade de Lagamar, em Forta-
leza, e entregue sem qualquer este-
rilização. 


